ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Prefeitura Municipal de Pinheiro Machado

LEI N° 2322/2002

Institui no municipio de Pinheiro Machado a
contribuicdo para custeio da lluminaga
Publica prevista no artigo 149-A da
Constituicdo Federal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO

Faco saber, em cumpnitmeao disposto no Art. 58, inciso IV, Hai
Organica do Municipio, que a Camara Municigel Vereadores aprovou € eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1°, Fica instituida no municipte Pinheiro Machado a contribuicdo para
custeio do Servigo leminacdo Publica — CIP , prevista no Art. 149-
A da Constituicao Feder
PARAGRAFO UNICO: O servigo previsto no capdeste artigo compreende o
consumo de energia destinada a iluminagdovids, logradouros e demais bens
publicos, e a instalacdo, manutencdo, melhattome expansdo da rede de iluminacdo
publica.

Art. 20 E fato gerador da CIP ensumo de energia elétrica por pessoa
natural ou juridica, medearigacdo regular de energia elétrica no
territério do Municipio.

Art. 3°. Sujeito passivo da CIP éconsumidor de energia elétrica residente
ou estabelecido no tériit do Municipio e que esteja cadastrado
junto a concessionariatribuidora de energia elétrica titular da
concessao no territério Eunicipio.

Art. 40 A base de célculo da CIRo évalor mensal do consumo total de
energia elétrica constang fatura emitida pela empresa concess@mnari
distribuidora.

Art. 5°. A Aliguota de contribuicdo (hica, linear de 3% a ser aplicada sob a
base de calculo.

§ 1° - Estédo isentos datmbuicdo os consumidores da classe residenci
com consumo até 80 Kw/h e residentes emlidiactes ndo atendidas pelo servico de
iluminacéo publica.

§ 2° - Estdo excluidos da base de célculdCtx os valores de consumo
que superarem 0s seguintes limites:



Art. 6°.
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a)classe industrial: DD.&w/h/més

b)classe comercial: 7.8600h/més
c)classe residencial: 3.000 Kw/h/més
d)classe rural: 2.000 Kw/h/més
e)classe servico publico: 7.000 Kw/h/més
ficlasse poder publico: 7.000 Kw/h/més
g)classe consumo préprio: 7.000 Kw/h/més

§ 3°- A determinacdo da classe/categoria a@eswmnidor observara as
normas da Agéncia Nacional de Energia Etdi ANEEL ou 6rgéo
regulador que vier a substitui-la.

A CIP sera lancada para pag/@o juntamente com a fatura mensal
de energia elétrica.

§ 1°- O Municipio convenianéd contratard com a Concessionéria de
Energia Elétrica a forma cebranca e repasse dos recursos relaévos
contribuigao.

8§ 2°- O convénio ou cordra que se refere o caput deste artigo
devera, obrigatoriamente, prexegasse imediato do valor arrecadado pela
concessionaria ao Municipatendo os valores necessarios ao pagamento
da energia fornecida parduaninacdo publica e os valores fixados para
remuneracdo dos custosandecadacdo e de deébitos que, eventualmente,
0 Municipio tenha ou venhater com a concessionaria, relativos aos
servigos supra citados.

8§ 3°- O montante devido @& mago da CIP a que se refere o caput
deste artigo sera inscrito dimida ativa, 60 dias apdés a verificacdo da
inadimpléncia .

8 4° - Servird como titulobhgpara a inscri¢éo:

| —a comunicacdo do ndo pagamento efetymmiia concessionaria que contenha os
elementos previstos no Art. 202 e incisos Qfmligo Tributario Nacional;

Il —a duplicata da fatura de energia elatm@o paga;

[l —outro documento que contenha os eleosergrevistos no Art. 202 e incisos do
Caodigo Tributario Nacional.

Art. 7°.

§5°-Os valores da CIP nagogano vencimento serdo acrescidos de
juros de mora, multa e corregdonetaria, nos termos da legislacéo
tributaria municipal.

Fica criado o Fundo Municipal tlaminacdo Publica, de natureza contabil

e administrado pela Secretal@@a Fazenda Municipal.
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PARAGRAFO UNICO: Para o Fundo deverdo sertinedos todos os recursos
arrecadados com a CIP para custear os¢esnde lluminagdo Publica previstos nesta
Lei.

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentaraplicacdo desta Lei no prazo de 30
dias a contar da sua [algo.

Art. 9°. Fica o Poder Executivo autada a firmar com a Companhia Estadual
de Energia Elétrica o camwéou contrato a que se refere o art. 6°.

Art. 10°. Esta Lei entra em vigor naadde sua publicacao.

Gabindte Prefeito Municipal de Pinheiro Machado
Em 31 de dezembro de 2002.

Carlos Ernesto Betiollo
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Newton Caezar Lucas Peraca
Secretario de Administracédo
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TABELA ANEXA

CONTRIBUICAO PARA CUSTEIO DA ILUMINACAO PUBLIC A-CIP

SIMULACAO PARA OS MUNICIPIOS ABRANGIDOS PELACONCESSIONARIA

CLASSE

CONSUMO KW/H MENSAL

Industrial
Valor do Kw/h = R$

Até 300

Mais de 300 até 500
Mais de 500 até 1.000
Mais de 1.000

Comercial
Valor do Kw/h = R$

Até 300

Mais de 300 até 500
Mais de 500 até 1.000
Mais de 1.000

Residencial
Valor do Kw/h = R$

Até 50 (isento)

Mais de 50 até 100

Mais de 100 até 150
Mais de 150 até 200
Mais de 200 até 500
Mais de 500

Rural
Valor do Kw/h

Até 70 (isento)

Mais de 70 até 100
Mais de 100 até 200
Mais de 200 até 300
Mais de 300

Poder Publico
Valor do Kw/h = R$

Até 300

Mais de 300 até 500
Mais de 500 até 1.000
Mais de 1.000

Consumo Préprio
Valor do Kw/h

Até 300

Mais de 300 até 500
Mais de 500 até 1.000
Mais de 1.000




